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RESUMO

Este trabalho decorre das inves gações documentais sobre as orientações

curriculares para o novo Ensino Médio, além de entrevistas semiestruturadas com um grupo

de professores das escolas do novo Ensino Médio, da rede pública estadual do Maranhão. 

Tendo como base a Teoria Crí ca, à luz de Max Horkheimer (1937), Adorno (1995), Aplle

(2020) e Venezuela e Damião (2108), cujo obje vo é pesquisar como os professores estão

implementando o tema Educação Ambiental voltado para o enfrentamento crí co das

mudanças climá cas no contexto da organização curricular do Novo Ensino Médio. A nova

Reforma sob uma perspec va pragmá ca termina tangenciando os conteúdos é co-

emancipatórios de Educação Ambiental, determinados pela Lei da Polí ca Nacional de

Educação Ambiental, de 1999 e as Diretrizes Nacionais para a Educação Ambiental, do ano de

2012.

 

INTRODUÇÃO
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Esta pesquisa obje va compreender de que forma essas novas orientações

curriculares estão sendo observadas pelos professores na implementação do tema Educação

Ambiental que trata do enfrentamento crí co dos problemas rela vos às mudanças

climá cas na organização curricular do novo Ensino Médio, influenciada pelo “Movimento

pela Base”, composto pelos mesmos representantes do movimento empresarial “Todos pela

Educação”, representados pelas Secretarias Municipais (União Nacional dos Dirigentes

Municipais de Educação – UNDIME) e Estaduais (Conselho Nacional de Secretários de

Educação – Consed) de  educação,  bem  como,  por  funcionários  públicos vinculados ao

Ministério da Educação - MEC, atores vinculados a empresas e a ins tuições financeiras, que

estabelecem as bases neoliberais para o atual modelo curricular desta etapa da Educação

Básica.

De outra forma, a Polí ca Nacional de Educação Ambiental, de 1999, determina que a

Educação Ambiental é um componente curricular permanente, con nuo e integrado para

todas as etapas e modalidades de educação. Já as Diretrizes Curriculares Nacionais para a

Educação Ambiental (2012) a organização curricular deveria ser da seguinte forma:

Art. 16. A inserção dos conhecimentos concernentes à
Educação Ambiental nos currículos da Educação Básica e
da Educação Superior pode ocorrer: I -   pela
transversalidade, mediante temas relacionados com o
meio ambiente e a sustentabilidade socioambiental,
tratados interdisciplinarmente; II - como conteúdo de
disciplina ou componente já constante do currículo; III -
pela combinação de transversalidade e de tratamento
em disciplina ou componente curricular”. (BRASIL, PNEA,
s/d).

 

No Maranhão, o Documento Curricular Estadual para o Território Maranhense, DCT-

MA, de 2022, segue as orientações dos documentos nacionais, anteriores à consolidação

desse entendimento, entre os quais, destacam-se a Polí ca Nacional de Educação Ambiental,

de 1999 e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental de 2012 que

divergem dos procedimentos disciplinares adotados pela Reforma do Novo Ensino Médio. 

Para a tradição da Teoria Crí ca, os fenômenos sociais, neste caso, educacionais,

especificamente os modelos de organização curricular decorrem de uma relação histórica

entre a educação e a sociedade. (SANTOS, 2018; APLLE, 2020; FREIRE, 2021; NÓVOA, 2021).

Ribeiro (2009, p.64-65), observa que, os currículos organizados em conhecimento

com variações híbridas: “(...). b) O conjunto de informações, conceitos e processo não

necessariamente organizado em disciplinas rígidas, mas tratado de modo mais funcional na

solução de problema e análise de temas comuns ou relevantes para as várias disciplinas; c) A

combinação equilibrada de um tratamento estruturado das disciplinas e de uma abordagem

mais funcional do conhecimento disciplinar, segundo temas e problemas que envolvem

interdisciplinaridade”.
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Para Tempera e Tinoca (2022) uma área de conhecimento por projetos obre os

direitos da diversidade deveria ser considerada de maior ou igual valor social ao

conhecimento conceitual, aspecto este contemplado amplamente pela ciência posi vista.

Libâneo e Silva (2020, p. 819) considera que uma formulação curricular deveria par r

de três posicionamentos: “a Educação de resultados, a Educação para a diversidade, a

Educação como desenvolvimento de capacidades humanas em ar culação com a

diversidade”.

 

METODOLOGIA

Neste trabalho os sujeitos da pesquisa são os professores que trabalham para inserir a

Educação Ambiental no currículo das escolas do novo Ensino Médio, em dois modelos: o

modelo que abriga as Escolas Educa Mais à Rede Integral, composta por 72 Escolas em Tempo

Integral, e o modelo que é formado pelos Ins tutos de Educação do Maranhão, IEMAs. A

pesquisa com os professores se estrutura nos seguintes eixos:

● Eixo Plano de ensino com componentes integradores, transversais e

interdisciplinares;

●            Eixo Projeto Polí co Pedagógico com base na organização curricular;

●            Eixo Plano de Trabalho em parceria com as comunidades do entorno social da

escola.

Para Bardin (2011; p.166), o conjunto dos documentos considerados importantes

para a serem subme dos aos procedimentos analí cos para a inves gação oferecem duas

possibilidades de mensagens que correspondem a dois níveis de análise dialé ca dos

conteúdos: “o con nente e o conteúdo; ou os significantes e os significados; ou ainda o

código e a significação”.

 

DISCUSSÃO DE RESULTADO PARCIAIS

Pode-se destacar que professores desconhecem os conteúdos estruturados do Tema

Educação Ambiental e as Mudanças Climá cas; que esse Tema tem componentes

integradores, tais como: projetos, comissões de meio ambiente e qualidade de vida,

conferências, etc.; os recursos são inexistentes para a compra dos insumos para as hortas

escolares; as escolas têm dificuldade estabelecer parcerias; a carga horária não contempla o

trabalho dos professores.

Algumas narra vas das entrevistas ilustram as dificuldades dos professores no novo

Ensino Médio:
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As ementas das disciplinas ele vas temá cas com a
questão da sustentabilidade não precisam de uma
compreensão ampla do tema Educação Ambiental.
Pra camente, não se fala mais em Educação Ambiental,
mas em noções de sustentabilidade com o obje vo de
adaptar as pessoas ao mundo produ vo”. (JÂNIO,
Professor de História da escola CE Dr. Otávio Vieira
Passos, 2023)

 

BARATA (Professor de Geografia da Escola CE Rio Grande do Norte, 2023):

As a vidades pontuais com o uso de metodologias com
o uso das tecnologias da informação que es mulam o
protagonismo dos estudantes no eixo Mediação e
Intervenção Sociocultural do Ensino Médio podem
suscitar questões e problemas iden ficados na
comunidade, mas não existem as condições concretas
para este trabalho”.

 

Para Tempera e Tinoca (2022), seria necessário estruturar uma área de conhecimento

específica que não fosse considerada de segunda ordem em relação às áreas com as

disciplinas clássicas e a área com as disciplinas técnico profissional, consideradas de maior

valor social.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho em andamento, a pesquisa está em uma fase na qual se observa as

divergências dos conteúdos dos documentos nacionais e estaduais produzidos entre o ano de

1999, com a PNEA e o ano de 2012, DCNEA. A segunda demarcação tem início no ano de

2011, com a “Lei do Novo Ensino Médio” e chega até o ano de 2022, cujo marco é a Base

Nacional Comum Curricular do Ensino Médio. Essas divergências servem de análise sobre a

atual reforma do novo Ensino Médio.

O trabalho com os conteúdos crí cos rela vos à perda da biodiversidade, à deser ficação

e às mudanças climá cas, segundo Relatório da Organização das Nações Unidas (ONU),

“Aprender pelo Planeta”, (2021) demandaria por uma organização curricular voltada para os

interesses é co-emancipatórios.
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